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DECISÃO
Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com 

pedido liminar, impetrado em benefício de SILVIO BERNIERI, contra v. acórdão 

do eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Depreende-se dos autos que o d. juízo de primeira instância decretou 

a prisão preventiva do paciente pela  prática, em tese, do delito previsto no art. 

121, § 2º, incisos II, IV e VI, do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal 

a quo, por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal 

de origem, à unanimidade, denegou a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO, GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. As circunstâncias do caso concreto demonstram a 
probabilidade de o paciente, sendo solto, vir a praticar novo 
delito, o que fundamenta a segregação excepcional na 
necessidade de garantir a ordem pública. Além disso, o paciente 
fugiu do local logo após o fato, encontrando-se foragido, 
impondo-se a decretação da prisão, pois necessária para 
assegurar futura e eventual aplicação da lei penal. 
PREVALÊNCIA DO DIREITO PÚBLICO SOBRE O DIREITO 
INDIVIDUAL. A necessidade de resguardar a segurança coletiva 
se sobrepõe à presunção de inocência e ao devido processo legal, 
que não são violados pela prisão preventiva. PREDICADOS 
PESSOAIS. INSUFICIÊNCIA PARA ENSEJAR SOLTURA. ORDEM 
DENEGADA. UNÂNIME" (fl. 147).

Daí o presente mandamus, no qual alega a Defesa a ocorrência de 
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constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a 

justificar a decretação da segregação cautelar do Paciente. Pondera, nesse sentido, 

que a prisão teria sido decretada pela gravidade abstrata da conduta supostamente 

praticada.

Sustenta as boas condições favoráveis do agente, porquanto 

argumenta que: "O paciente é primário, de bons antecedentes, raízes profundas 

no distrito de culpa, família constituída e ocupação lícita" (fl. 14).

Requer, assim, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, 

a substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa, prevista no art. 319 

do Código de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 161-163.

As informações foram prestadas às fls. 169-183 e 184-186.

O Ministério Público Federal, às fls. 188-190, manifestou-se pela 

denegação da ordem, em parecer ementado nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ART. 121, § 2o, INCISOS II, IV E VI, C/C § 7o, II, DO CÓDIGO 
PENAL. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
ART. 312 DO CPP. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
DELITUOSA RÉU FORAGIDO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL.

1. A decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente encontra-se suficientemente fundamentada na garantia 
da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal, 
destacando-se a gravidade concreta dos delitos e a 
periculosidade social dos agentes envolvidos, bem demonstradas 
pelas circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos e pelos 
motivos que os determinaram.

2. Parecer pela denegação do habeas corpus" 
(fl. 188).

É o relatório.

Decido. 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 

Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 

Documento: 103837031 Página  2 de 11

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: A4E95483-5D2A-4BD3-B5E6-00EE94495B6D



Superior Tribunal de Justiça

admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 

situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 

constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 

sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou 

a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 

não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do 

réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias 

superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, 

DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, extrai-se da decisão aqui impugnada a seguinte 

fundamentação:

"Segundo consta no expediente policial, o investigado teria tirado 
a vida da vítima com disparo de arma de fogo na cabeça. A vítima, esposa do 
investigado, faleceu imediatamente. Atualmente, o investigado encontra-se em 
local incerto.

O Ministério Público manifestou-se pela segregação cautelar (fls. 
23/24).

Os PRESSUPOSTOS para prisão preventiva estão presentes. Com 
efeito, o crime em investigação é doloso e é cominada pena de prisão máxima 
superior a 4 (quatro) anos (art. 313, Inciso I, do CPP). portanto, não lhe é 
cominada. exclusivamente, pena de multa (art. 283. § ío. do CPP). Não é 
cabível, outrossim. a liberdade provisória e as medidas cautelares menos 
gravosas são ineficazes no caso concreto.

Os REQUISITOS para decretação da prisão preventiva, ademais, 
também estão presentes.

De fato. a prova da existência do crime (materialidade) e os 
indícios suficientes de autoria restaram indicados pelas cópias dos 
depoimentos colhidos (fl. 11/13), pelo auto de arrecadação (fl. 09). pelo auto de 
apreensão (fl. 16) e pela declaração médica (fl. 10).

A prisão preventiva, no caso dos autos, se justifica para garantia 
da ordem pública (uma vez que as circunstâncias em que se deu o fato 
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demonstram desequilíbrio do agente e, conseqüente, periculosidade à 
sociedade) e para assegurar a aplicação da lei penal (uma vez que o 
Investigado encontra-se foragido). De salientar que o crime foi cometido em 
ambiente doméstico, contra a esposa idosa, o que demonstra gravidade 
concreta e necessidade de segregação cautelar" (fls. 109-110, grifei).

O eg. Tribunal de origem, assim, consignou no v. acórdão, in verbis: 

"[...]Isso porque, segundo se depreende dos elementos constantes 
aos autos, bem como da decisão que decretou a prisão preventiva do paciente, 
este teria atirado contra a cabeça de sua esposa, porque esta estaria gritando 
com ele, tendo fugido logo após o crime, encontrando-se até então foragido.

Assim, entendo que as circunstâncias do fato concreto, aliado à 
pretensão de furtar-se de responder pelo ato cometido, torna a prisão 
necessária, de modo que lhe conceder a liberdade torna-se inviável, pois 
necessário assegurar futura e eventual aplicação da lei penal.

Não há violação ao princípio da presunção de inocência, embora 
este, assim como o princípio do devido processo legal, seja mitigado pelo 
decreto preventivo - o qual é, por isso mesmo, medida excepcional. O que há é 
a conhecida prevalência do direito público sobre o direito individual, em que a 
necessidade de resguardar a segurança coletiva se sobrepõe à presunção de 
que o paciente é inocente e ao seu direito de ser processado antes de ser 
restringida sua liberdade.

[...]
Por fim, saliento que predicados pessoais não são suficientes 

para ensejar a revogação de prisão preventiva, uma vez que, se não foram 
capazes de impedir a suposta prática criminosa, certamente não o serão para 
obstaculizar eventual reiteração" (fls. 150-151).

Da análise dos excertos acima colacionados, verifica-se que a 

decisão reprochada evidenciou, de maneira inconteste, lastreada em dados 

concretos extraídos dos autos, a justificativa da prisão cautelar imposta ao 

paciente como garantia da ordem pública, notadamente se considerada a forma 

pela qual foi perpetrada a conduta delituosa, consistente em homicídio qualificado, 

"cometido em ambiente doméstico, contra a esposa idosa", sendo que o agente, 

supostamente,  teria desferido disparo de arma de fogo na cabeça da vítima, que 

"faleceu imediatamente"; circunstâncias que revelam a gravidade concreta da 

conduta e a periculosidade do ora Paciente.

Tais circunstância, digo eu, indicam um maior desvalor da conduta 
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perpetrada, e revela a indispensabilidade da imposição da medida extrema em 

razão da necessidade de acautelamento da ordem pública.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. FEMINICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
AMEAÇA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. SEGREGAÇÃO MANTIDA PELOS MESMOS 
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. 
REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. MODUS OPERANDI. 
RISCO À INTEGRIDADE DA VÍTIMA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E A PENA PROVÁVEL. REGIME 
FIXADO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. VIA ELEITA 
INADEQUADA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, 
segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal 
- STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, 
considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise 
do feito para verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.

2. A Quinta Turma desta Corte Superior possui firme 
entendimento no sentido de que a manutenção da custódia 
cautelar por ocasião de sentença de pronúncia superveniente não 
possui o condão de tornar prejudicado o habeas corpus em que se 
busca sua revogação, quando não agregados novos e diversos 
fundamentos ao decreto prisional primitivo.

3. O Superior Tribunal de Justiça - STJ firmou 
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza 
excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando 
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. A custódia cautelar somente 
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de 
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medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.
4. A prisão cautelar foi adequadamente motivada 

pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em 
elementos concretos, a periculosidade do paciente e a gravidade 
do delito, evidenciadas pelo modus operandi das condutas 
criminosas - o paciente teria desferido inúmeros golpes de faca 
no corpo da vítima, sua então companheira, além de ter-lhe 
ameaçado causar mal injusto por meio de palavras e de gestos 
proferidos no momento da intentada criminosa.

Tais circunstâncias demonstram a necessidade da 
custódia cautelar do paciente, a fim de que se resguarde, 
sobremaneira, a integridade física e psicológica da vítima, quem 
poderia restar submetida a novas investidas de seu agressor.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando 
as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

6. Impossível afirmar que a medida excepcional se 
mostra desproporcional em relação à eventual condenação que o 
paciente venha sofrer no fim do processo, porquanto, em habeas 
corpus, é inviável concluir a quantidade de pena que poderá ser 
imposta, tampouco se lhe será fixado regime diverso do fechado.

7. A questão relativa ao excesso de prazo na 
formação da culpa não foi objeto de exame pela Corte de origem, 
no acórdão impugnado, o que obsta a sua análise no presente 
writ, sob pena de se incidir em indevida supressão de instância.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC 507.552/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 22/11/2019).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. FEMINICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE NA VIA ESTREITA DO WRIT. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE DA AGENTE. PRIMARIEDADE. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a 
não admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de 
recurso ordinário. No entanto, deve-se analisar o pedido 
formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal.

2. É inviável a análise, no âmbito restrito do habeas 
corpus, de teses que, por sua própria natureza, demandam 
dilação probatória. As provas dos autos devem ser apreciadas 
durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não 
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sendo esta a via adequada para a sua revisão.
3. Para a decretação da prisão preventiva é 

indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a 
imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

4. O decreto de prisão cautelar encontra-se 
devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. 
Foram regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao 
cárcere provisório do paciente na decisão transcrita, para 
garantir a integridade física e psicológica da vítima, além da 
ordem pública, a qual restou abalada, notadamente diante do 
modus operandi da conduta - o paciente teria agredido a vítima 
com socos e golpes de faca, não consumando o feminicídio por 
circunstâncias alheias a sua vontade.

Precedentes.
5. Presentes os requisitos autorizadores da 

segregação preventiva, eventuais condições pessoais favoráveis 
não são suficientes para afastá-la. 6. Demonstrados os 
pressupostos e motivos autorizadores da custódia cautelar, 
elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento 
ilegal a ser reparado de ofício por este Superior Tribunal de 
Justiça.

7. Habeas corpus não conhecido" (HC 513.478/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
30/08/2019).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE 
PRAZO PARA A CONCLUSÃO DO INQUÉRITO. ALEGAÇÃO DE 
PRISÃO ILEGAL. MERA REITERAÇÃO DE WRIT IMPETRADO E JÁ 
JULGADO PELO STJ. PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA. 
MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE DO AGENTE. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS DO ACUSADO 
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA PARA REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESTA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 1. Em relação ao excesso de 
prazo na conclusão do inquérito policial, constata-se que o 
presente recurso constitui mera reiteração do pedido formulado 
no HC 487.825-CE, isso porque há identidade de partes e da 
causa de pedir, sendo o ato coator dos 2 (dois) feitos o mesmo 
acórdão (Autos n. 0000013-93.2019.8.06.0000), o que constitui 
óbice ao seu conhecimento. Ademais, o referido writ já foi julgado 
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por esta Corte Superior. Precedentes. 
2. Com efeito, se houver prova da existência do 

crime e de indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para garantia 
da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 

3. Nesse passo, a prisão preventiva foi justificada 
para garantir a ordem pública, em razão do modus operandi do 
crime a evidenciar a periculosidade do agente, "dada a 
'brutalidade' com que cometido o crime de feminicídio, tendo o 
paciente supostamente atingido a vítima com uma faca em local 
público, durante uma festa de vaquejada, vindo a se evadir e ser 
capturado por populares, o que causou grande repercussão no 
meio social local" (e-STJ, fl. 159). 

4. Desta feita, não há se falar em ausência de 
fundamentação concreta, uma vez que, "se a conduta do agente - 
seja pela gravidade concreta da ação, seja pelo próprio modo de 
execução do crime - revelar inequívoca periculosidade, imperiosa 
a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo 
despiciendo qualquer outro elemento ou fator externo àquela 
atividade" (RHC 47.871/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 21/8/2014, DJe 
28/8/2014). Precedentes.

5. Além disso, o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede ou revoga a sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte. 
Precedentes.

6. De mais a mais, é inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa indicar que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do réu. Precedentes.

7. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, 
nesta extensão, não provido" (RHC 109.997/CE, Quinta Turma, 
Rel. Min.  Ribeiro Dantas, DJe 13/05/2019).

Com efeito, a segregação cautelar também tem como um de seus 

fundamentos a necessidade de se assegurar a aplicação da lei penal, vez que 

consta dos autos que o paciente teria se evadido distrito da culpa e está 

foragido, o que também justifica a indispensabilidade da medida extrema.

Nesse contexto, a Jurisprudência desta Corte Superior se firmou no 

sentido de que a devida caracterização da fuga do distrito da culpa enseja 
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motivo suficiente a embasar a manutenção da constrição cautelar decretada.

Acerca da quaestio, colaciono os seguintes julgados dessa Corte 

Superior: 

"PREVENTIVA ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
FORAGIDO. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, aptos a demonstrar a indispensabilidade da prisão para 
assegurar a aplicação da lei penal, uma vez que o agente não foi 
encontrado para ser citado.

III - "Comprovado que o réu teve a vontade livre de 
se furtar aos chamamentos judiciais, resta configurada, pelas 
circunstâncias do caso concreto, o pressuposto de cautelaridade 
da garantia de aplicação da lei penal" (RHC n. 67.404/DF, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
7/4/2016, DJe de 19/4/2016).

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão 
de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há 
que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, o que ocorre na hipótese. 

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 95.082/AL, 
Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 21/03/2018, 
grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. REITERAÇÃO 
DELITIVA E CONDIÇÃO DE FORAGIDO. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. COMPROVAÇÃO DE AUTORIA. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. VEDAÇÃO. DENÚNCIA OFERTADA. EXCESSO DE 
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PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO.

1. O habeas corpus encontra limites inerentes à sua 
natureza mandamental e urgente, para atingir o seu escopo 
precípuo de afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir. Por tal 
razão, acerca da autoria delitiva, além de exigir prova 
pré-constituída das alegações, não comportando dilação 
probatória, não admite imersão vertical NAS provas carreadas 
nos autos que tramitam nas instâncias de origem e que, por 
conseguinte, ainda serão por elas examinadas com a reclamada 
profundidade. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu 
deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos 
autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do 
disposto no art. 312 do CPP.

3. Na espécie, a custódia imposta está lastreada na 
necessidade de resguardar-se eventual aplicação da lei penal, 
tendo em vista que o paciente, além de ostentar evidente 
periculosidade, em razão do modus operandi e da reiteração 
delitiva, estava ciente de que contra ele havia inquérito instaurado 
para a apuração dos fatos, mudou de endereço sem comunicar às 
autoridades, e, até o momento, não há notícia de que haja sido 
localizado, de forma a indicar o risco concreto à aplicação da lei 
penal.

4. Não há excesso de prazo, uma vez que, apesar de 
ofertada a denúncia, a mencionada demora na formação da culpa 
deve ser atribuída ao próprio paciente, que, por estar foragido, 
ainda não foi encontrado para receber eventual citação e, dessa 
forma, permitir o início da fase instrutória.

5. Recurso ordinário não provido" (RHC n. 
88.898/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
04/12/2017).

Faz-se necessário asseverar, por fim, que condições pessoais 

favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 

condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos 

elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que 

ocorre na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
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Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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